
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.890 - SP (2012/0187538-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ENRIQUE OTAEGUI SAYALERO 
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO ABERTURA DE VISTA PARA 
PARECER DO MP. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REGIMENTAL 
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há norma legal a impor prévia vista do Ministério Público, para parecer, 
em recurso de agravo para subida de recurso especial.
2. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 226.890 - SP (2012/0187538-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ENRIQUE OTAEGUI SAYALERO 
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO, 

contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CP E AO ART. 42 DA LEI N.º 11.343/2006. 
DOSIMETRIA. AFRONTA AO ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO 
ART. 44 DO CP. INOCORRÊNCIA. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
SUPERIOR A 4 ANOS. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. NÃO PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 566/571)

Sustenta o agravante, às fls. 577/581, que no presente feito criminal, a decisão 

ora agravada foi prolatada sem prévia abertura de vista ao Ministério Público, de modo que 

padece de nulidade absoluta ante a desconformidade com os termos do artigo 64, inciso X, do 

RISTJ.

 É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO ABERTURA DE VISTA PARA 
PARECER DO MP. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. REGIMENTAL 
QUE NÃO COMBATEU OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há norma legal a impor prévia vista do Ministério Público, para parecer, 
em recurso de agravo para subida de recurso especial.
2. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, infirmar 
especificamente todos os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, destaque-se que não há falar em nulidade da decisão monocrática 

por ausência de concessão de vistas ao Ministério Público para a colheita de parecer. Isso 

porque "não há norma legal a impor prévia vista do Ministério Público, para parecer, em 

recurso de agravo para subida de recurso especial" (AgRg no Ag nº 988.238/SP, de minha 

relatoria, DJe de 22/2/2010), especialmente, em casos como o presente, onde não se adentrou 

no mérito da demanda. Neste sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONDENAÇÃO POR TRÁFICO DE DROGAS. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO EM 
CONFRONTO COM SÚMULA DO STJ. VISTA AO MPF PARA 
PARECER. DESNECESSIDADE. 1 - Em se tratando de agravo contra 
decisão que negou seguimento a recurso especial em confronto com a 
Súmula nº 7/STJ, não há mesmo a obrigatoriedade de ser ouvido o parquet 
federal, notadamente porque sequer se analisou o mérito da insurgência. 
Precedentes. 2 - (...). 3 - Agravo regimental a que se nega provimento". 
(AgRg no AREsp 8.003/AC, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA, DJe 
10/08/2011)

De outro lado, verifica-se que o agravante não verteu argumentos 

suficientemente válidos para combater a decisão ora agravada, porquanto não infirmou 
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especificamente nenhum dos fundamentos utilizados para o não provimento do agravo em 

recurso especial. Ao proceder assim, deixou de impugnar os fundamentos do decisum 

agravado, ensejando a aplicação do enunciado 182 da súmula desta Corte, verbis: "É inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

agravada".  Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CÓPIA. PROCURAÇÃO DO AGRAVANTE. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. ARGUMENTOS INCAPAZES DE 
INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 
COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. O agravante deve 
infirmar de forma eficaz os fundamentos em que se fundou a decisão 
agravada. 2. A inobservância de tal dever atrai a incidência da Súmula 182 
deste Superior Tribunal de Justiça. 3. (...). 4. Agravo regimental a que se 
nega provimento". (AgRg no Ag 1138144/BA, Rel. Ministro  OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2009, DJe 31/08/2009)

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
INFIRMADOS. SÚMULA 182/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. 1. Compete ao recorrente, nas razões do agravo regimental, 
infirmar especificamente os fundamentos expostos na decisão agravada. 
Incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ. 2. É incabível a inovação 
recursal em agravo regimental ou embargos de declaração. 3. (...). 4. 
Agravo regimental não conhecido". (AgRg nos EAg 723.222/SP, Rel. 
Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/05/2008, DJe 17/06/2008)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECURSO QUE DEIXA DE IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SÚMULA Nº 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 1. 
Fundada a decisão que não conheceu do agravo de instrumento em função 
da sua intempestividade, da ausência do traslado das contra-razões ou, se 
não apresentadas, da respectiva certidão, bem como da incidência do 
enunciado nº 223 da Súmula de jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, imperioso faz-se o não-conhecimento do agravo regimental em que 
apenas se repisam as razões da insurgência anterior. 2. 'É inviável o agravo 
do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada'. (Súmula do STJ, Enunciado nº 182). 3. Agravo 
regimental não conhecido". (AgRg no Ag 1012697/PE, Rel. Ministro 
HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 15/04/2008, 
DJe 04/08/2008).

Cumpre sublinhar que, não obstante o aludido verbete fazer referência ao 
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artigo 545 do Código de Processo Civil, é matéria pacífica a aplicação do enunciado 182 da 

súmula desta Corte ao agravo que não combate os fundamentos da decisão denegatória de 

admissibilidade do recurso especial bem como ao agravo regimental interposto contra  decisão 

monocrática proferida por este Tribunal Superior. Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado:

"AGRAVOS REGIMENTAIS EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL INTEMPESTIVO. RECURSO QUE DEIXA DE 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU 
DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SÚMULA Nº 182/STJ. (...). 3. 
Fundada a inadmissão do recurso especial no reconhecimento de sua 
intempestividade, imperioso faz-se o não conhecimento do agravo de 
instrumento em que apenas se reiteram as razões anteriores. 4. A 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é pacífica em que o 
enunciado nº 182 da sua Súmula também se aplica ao recurso de agravo de 
instrumento interposto contra decisão que inadmite recurso especial. 5. 
Agravos regimentais não conhecidos." (AgRg no Ag 908.599/MG, Rel. 
Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 
30.10.2007, DJ 31.03.2008 p. 1).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0187538-8 AREsp 226.890 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201161190059563  201201875388  21022220114  48398  59566520114036119

EM MESA JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENRIQUE OTAEGUI SAYALERO
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ENRIQUE OTAEGUI SAYALERO
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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